
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.555 - MS (2013/0297587-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JUCÉLIO MACEDO LANDIM 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

RELAÇÃO DE CONSUMO - RECONHECIMENTO DE 
INCOMPETÊNCIA EX OFFICIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR.
1. A competência territorial, em se tratando de relação 

consumerista, é absoluta. Se a autoria do feito pertence ao 
consumidor, cabe a ele ajuizar a demanda no local em que 
melhor possa deduzir sua defesa, escolhendo entre seu foro de 
domicílio, no de domicílio do réu, no do local de cumprimento da 
obrigação, ou no foro de eleição contratual, caso exista. 
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro sem justificativa 
plausível e pormenorizadamente demonstrada. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.555 - MS (2013/0297587-6)
  

AGRAVANTE : JUCÉLIO MACEDO LANDIM 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Cuida-se de agravo regimental, interposto por JUCÉLIO MACEDO LANDIM, 

em face da decisão monocrática de fls. 123/126, da lavra deste signatário, que negou 

provimento ao agravo.

O apelo extremo interposto pelo consumidor, fundamentado no artigo 105, 

inciso III, alínea "c" da Constituição Federal, desafiava acórdão proferido em agravo de 

instrumento pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, assim 

ementado: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - RELAÇÃO 
DE CONSUMO - DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA EX OFFICIO - 
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA - NÍTIDA ESCOLHA DO FORO PELO 
ADVOGADO - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Na relação de 
consumo é possível a declinação da competência de ofício, porquanto se 
trata de questão de ordem pública. O consumidor possui o direito de 
escolher o foro em que melhor tenha capacidade de exercer a defesa de 
seus interesses, mas não é possível nos casos em que há nítida escolha 
da opção pelo advogado, ante a propositura da ação no juízo de seu 
domicílio, distante aproximadamente 800km (oitocentos quilômetros) da 
residência do autor. Recurso conhecido e não provido.

Em suas razões de recurso especial (fls. 96/102), o recorrente apontou 

dissídio jurisprudencial acerca da interpretação dos arts. 94 e 114 do CPC; e 101, I, do 

CDC, porquanto não se mostra cabível o reconhecimento de incompetência relativa de 

ofício pelo magistrado, pois o consumidor pode optar o foro que melhor facilite sua 

defesa.

Sem contrarrazões.

Em juízo de admissibilidade (fls. 106/107), negou-se o processamento do 

recurso especial sob o fundamento de não ter sido comprovado o dissídio 

jurisprudencial nos moldes legais exigidos.

Irresignado (fls. 109/116), apresentou agravo em recurso especial refutando 

o argumento da decisão de inadmissibilidade do apelo extremo. 
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Por decisão monocrática (fls. 123/126), negou-se provimento ao agravo, pois 

o Tribunal de origem adotou entendimento em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior quanto à possibilidade de se reconhecer a incompetência relativa 

quando há abuso de direito por parte do consumidor.

Inconformado (fls. 129/136), o insurgente apresenta agravo regimental 

repisando a tese anteriormente aduzida acerca da impossibilidade de reconhecimento 

da incompetência relativa de ofício pelo magistrado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.555 - MS (2013/0297587-6)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

RELAÇÃO DE CONSUMO - RECONHECIMENTO DE 
INCOMPETÊNCIA EX OFFICIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.

IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR.
1. A competência territorial, em se tratando de relação 

consumerista, é absoluta. Se a autoria do feito pertence ao 
consumidor, cabe a ele ajuizar a demanda no local em que 
melhor possa deduzir sua defesa, escolhendo entre seu foro de 
domicílio, no de domicílio do réu, no do local de cumprimento da 
obrigação, ou no foro de eleição contratual, caso exista. 
Inadmissível, todavia, a escolha aleatória de foro sem justificativa 
plausível e pormenorizadamente demonstrada. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 
O agravo regimental não merece acolhida, uma vez que os argumentos 

tecidos pelo agravante não são capazes de derruir a fundamentação da decisão 

agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

1. Conforme assinalado pela decisão agravada, esta Corte Superior possui 

entendimento firme no sentido de que a competência territorial, em se tratando de 

relação consumerista, é absoluta, devendo ser declarada de ofício pelo juízo. 

Nesse sentido: 

DIREITO CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO 
DE ADESÃO. ARTIGO 535, II, CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
MULTA. EMBARGOS NÃO PROTELATÓRIOS. AFASTADA. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL ABSOLUTA. 
POSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. PRINCÍPIO DA FACILITAÇÃO DA DEFESA DOS DIREITOS. 
COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. (...) 4. O 
magistrado pode, de ofício, declinar de sua competência para o juízo do 
domicílio do consumidor, porquanto a Jurisprudência do STJ reconheceu 
que o critério determinativo da competência nas ações derivadas de 
relações de consumo é de ordem pública, caracterizando-se como regra 
de competência absoluta. 5. O microssistema jurídico criado pela 
legislação consumerista busca dotar o consumidor de instrumentos que 
permitam um real exercício dos direitos a ele assegurados e, entre os 
direitos básicos do consumidor, previstos no art. 6º, VIII, está a facilitação 
da defesa dos direitos privados. 6. A possibilidade da propositura de 
demanda no foro do domicílio do consumidor decorre de sua condição 
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pessoal de hipossuficiência e vulnerabilidade. 7. (...) 8. Recurso especial 
parcialmente conhecido e provido. (REsp 1032876/MG, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 09/02/2009) 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO AUTOMOTIVO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. - Em se tratando de relação de consumo, 
a competência é absoluta, razão pela qual pode ser conhecida até 
mesmo de ofício e deve ser fixada no domicílio do consumidor. - Agravo 
não provido. (AgRg no CC 127626/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 17/06/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. APLICAÇÃO DO CDC. FORO DE ELEIÇÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 1. 
Firme a jurisprudência do STJ ao afirmar que as entidades de 
previdência privada estão sujeitas às normas de proteção do 
consumidor. 2. A competência do juízo em que reside o consumidor é 
absoluta, devendo ser declarada de ofício pelo juízo. (AgRg no Ag 
644513/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA 
TURMA, DJ 11/09/2006) 

Assim, cabe ao consumidor ajuizar a demanda no local em que melhor 

possa deduzir sua defesa, escolhendo entre seu foro de domicílio, no de domicílio do 

réu, no do local de cumprimento da obrigação, ou no foro de eleição contratual, caso 

exista.

Todavia, esta prerrogativa dada ao consumidor não possibilita a escolha 

aleatória do foro em que será proposta a demanda sem obedecer qualquer regra 

processual, prejudicando a defesa do réu ou obtendo vantagem com a jurisprudência 

favorável de determinado Tribunal estadual, a não ser que haja justificativa plausível e 

pormenorizadamente demonstrada.

Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
FUNCEF. ECONOMIÁRIAS APOSENTADAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SEM JUSTIFICATIVA, EM COMARCA QUE 
NÃO É DOMICÍLIO DA RÉ, FORO CONTRATUAL, LOCAL DO 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU DOMICÍLIO DAS AUTORAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Verificada a presença de contradição no julgamento, possível conferir 
efeitos infringentes aos embargos de declaração a fim de extirpar o vício.
2. Segundo entendimento desta Corte, nas ações propostas contra o 
consumidor, a  competência pode ser declinada de ofício para o seu 
domicílio, em face do disposto no art. 101, inciso I, do CDC e no 
parágrafo único, do art. 112, do CPC.
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3. Se a autoria do feito pertence ao consumidor, contudo, permite-se-lhe 
a escolha do foro de eleição contratual, considerando que a norma 
protetiva, concebida em seu benefício, não o obriga, quando optar por 
demandar fora do seu domicílio.
4. Não se admite, todavia, sem justificativa plausível, a escolha aleatória 
de foro que não seja nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, 
nem o de eleição e nem o do local de cumprimento da obrigação.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos para 
conhecer do conflito, declarando competente a Justiça do Estado da 
Paraíba, anulada a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 7ª Vara 
Cível do Foro Central de Porto Alegre, RS. (EDcl no AgRg nos EDcl no 
CC 116009/PB, Rel. Min. Sidnei Beneti, Relatora para acórdão Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe de 20/04/2012)

CONTRATO BANCÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. CLÁUSULAS. 
DISCUSSÃO. COMPETÊNCIA. FORO. ESCOLHA. ADVOGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1 - Segundo entendimento desta Corte, tratando-se de relação de 
consumo, a competência é absoluta, podendo ser declinada de ofício. 
Afastamento da súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça.
2 - O intento protetivo da lei, no sentido de possibilitar a escolha do foro, 
do domicílio do autor ou do réu, dirige-se ao consumidor, propriamente 
dito, aquela pessoa física ou jurídica destinatária final do bem ou serviço. 
Impossibilidade de o advogado ajuizar a ação em foro diverso, que não é 
nem o da autora (consumidora) e nem o do réu (Banco), usando, ao que 
tudo indica, conforme as instâncias de origem, endereço fictício.
3 - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª 
Vara Cível de Aranraguá - SC, suscitante. (CC 106990/SC, Rel. Min. 
Fernando Gonçalves, Segunda Seção, DJe de 23/11/2009)

Processo civil. Recurso especial. Ação individual proposta por 
associação, na qualidade de representante de um único consumidor 
associado, com fundamento no art. 5º, XXI, da CF. Propositura da ação 
no foro do domicílio da Associação, que é diverso dos domicílios, tanto 
do autor da ação, como do réu. Declinação da competência promovida 
de ofício. Manutenção.
- O permissivo contido no art. 5º, XXI, da CF, diz respeito apenas
às ações coletivas passíveis de serem propostas por associações, em 
defesa de seus associados. Tal norma não contempla a representação 
do consumidor em litígios individuais, de modo que deve ser reconhecida 
a ilegitimidade ativa da associação.
-  Não obstante a exclusão da associação do pólo ativo da relação 
processual, a existência de procuração passada diretamente pelo 
consumidor à mesma advogada da associação autoriza o aproveitamento 
do processo, mantendo-se, como autor da ação, apenas o consumidor.
- A facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo possibilita 
que este proponha ação em seu próprio domicílio. Tal princípio não 
permite, porém, que o consumidor escolha, aleatoriamente, um local 
diverso de seu domicílio ou do domicílio do réu para o ajuizamento do 
processo. Correta, portanto, a decisão declinatória de foro.
Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1084036/MG, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 17/03/2009)

Documento: 1397363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  6 de 4



 
 

 

Na hipótese dos autos, constata-se que a demanda foi proposta na comarca 

de Campo Grande/MS, enquanto o domicílio do autor é em Americana/SP, ou seja, o 

foro em que ajuizada a ação é distante aproximadamente 800 km (oitocentos 

quilômetros) do domicílio do consumidor, sendo que não foi demonstrada nenhuma 

justificativa plausível para o descarte da legislação processual e fosse ajuizada a 

demanda em comarca tão distante de seu domicílio.

Assim sendo, verifica-se correta a decisão de declinação do foro.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0297587-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 391.555 / MS

Números Origem:  4002078-35.2013.8.12.0000/50002  4002078352013812000050002

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUCÉLIO MACEDO LANDIM
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUCÉLIO MACEDO LANDIM
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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